
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3252387 - AL (2026/0173349-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ROSIANE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DAVID ALVES DE ARAUJO JUNIOR - AL017257A

ADILSON BAPTISTA DE ARAUJO - AL019835
AGRAVADO : BRASKEM S/A 
ADVOGADOS : TAINÁ MATTOS CARDOSO - BA063737

ROBERTA ROSSI TEIXEIRA - BA074307
GIOVANA GARCIA RAPOSO COHIM SILVA - BA042539

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANO
AMBIENTAL.   NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA.   DESTINATÁRIO  DAS  PROVAS.  MAGISTRADO.    FATO
CONSTITUTIVO  DO  DIREITO.  COMPROVAÇÃO  DE  DANOS  SOFRIDOS
PELO CANCELAMENTO DO PLANO.  DESCONSTITUIÇÃO DO JULGADO.
SÚMULA Nº 7/STJ. 
1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2.  O  destinatário  final  da  prova  é  o  juiz,  a  quem  cabe  avaliar  sua
efetiva   conveniência  e  necessidade,  advindo  a  possibilidade  de
determinação  de   ofício  ou  indeferimento  das  diligências  inúteis  ou
meramente protelatórias, em consonância com o disposto na parte final do
art. 370 do Código de Processo Civil.
3.  Na hipótese, rever as conclusões do acórdão de origem acerca da não
comprovação do fato constitutivo do direito do autor encontra o óbice da
Súmula nº 7/STJ. 
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3252387 - AL (2026/0173349-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ROSIANE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DAVID ALVES DE ARAUJO JUNIOR - AL017257A

ADILSON BAPTISTA DE ARAUJO - AL019835
AGRAVADO : BRASKEM S/A 
ADVOGADOS : TAINÁ MATTOS CARDOSO - BA063737

ROBERTA ROSSI TEIXEIRA - BA074307
GIOVANA GARCIA RAPOSO COHIM SILVA - BA042539

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANO
AMBIENTAL.   NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA.   DESTINATÁRIO  DAS  PROVAS.  MAGISTRADO.    FATO
CONSTITUTIVO  DO  DIREITO.  COMPROVAÇÃO  DE  DANOS  SOFRIDOS
PELO CANCELAMENTO DO PLANO.  DESCONSTITUIÇÃO DO JULGADO.
SÚMULA Nº 7/STJ. 
1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2.  O  destinatário  final  da  prova  é  o  juiz,  a  quem  cabe  avaliar  sua
efetiva   conveniência  e  necessidade,  advindo  a  possibilidade  de
determinação  de   ofício  ou  indeferimento  das  diligências  inúteis  ou
meramente protelatórias, em consonância com o disposto na parte final do
art. 370 do Código de Processo Civil.
3.  Na hipótese, rever as conclusões do acórdão de origem acerca da não
comprovação do fato constitutivo do direito do autor encontra o óbice da
Súmula nº 7/STJ. 
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ROSIANE DOS SANTOS contra a decisão

que inadmitiu o recurso especial.  O apelo extremo, fundamentado no  art.  105, III,

alínea "a", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal

de Justiça do Estado de Alagoas assim ementado: 

"DIREITO  CIVIL,  PROCESSUAL  CIVIL  E  AMBIENTAL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO
DA  LIDE.  DESASTRE  SOCIOAMBIENTAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL
OBJETIVA. NÃO COMPROVAÇÃO DO DANO E DO NEXO DE CAUSALIDADE.
RECURSO NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente a ação
de indenização por danos morais. 
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há duas questões  em discussão:  (i)  verificar  se  houve cerceamento  de
defesa em razão do julgamento antecipado da lide; e (ii) analisar se a autora
comprovou o dano moral individual e o nexo causal entre o dano e a conduta
da ré para fins de indenização. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  O  julgamento  antecipado  da  lide  é  admissível  quando  o  magistrado
entender que as provas constantes dos autos são suficientes para a solução
da lide, não configurando cerceamento de defesa. 
4.  A  responsabilidade  civil  por  dano  ambiental,  embora  objetiva,  exige  a
demonstração do nexo causal direto e imediato entre a conduta do agente e o
dano sofrido. 
5. O dano moral deve ser comprovado, não se presumindo da mera alteração
da rotina de trabalho, que, neste caso, inclusive, sequer foi comprovada. 
6. Também não se demonstrou a existência de nexo de causalidade suficiente
entre a atividade da apelada e os transtornos alegados. 
IV. DISPOSITIVO E TESE 
7. Recurso conhecido e não provido. Tese de julgamento: 'A mudança de local
de trabalho, decorrente de dano ambiental,  não configura, por si só, dano
moral indenizável, sendo necessária a comprovação do nexo causal direto e
do efetivo prejuízo extrapatrimonial.'
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 1º, III; CPC, arts. 373, I, 85 e
98, § 3º. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1304723 RS
2018/0135529-4, Rel. Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma,
j.  18/10/2018; STJ,  AgInt  no AREsp:  1902855 SC 2021/0176381-9,  Rel.
Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  j.  25/10/2021; STJ,  REsp  n.
1.596.081/PR, Rel.  Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, j.
25/10/2017; TJAL,  AC  nº  0728906-22.2023.8.02.0001,  Rel.  Des.  Fábio
Costa de Almeida Ferrario,  4ª Câmara Cível,  j.  19/11/2024; TJAL, AC nº
0736154-10.2021.8.02.0001, Rel. Desa. Elisabeth Carvalho Nascimento, 2ª
Câmara Cível, j. 27/09/2024; TJAL, AC nº 0736425-19.2021.8.02.0001, Rel.
Des.  Carlos  Cavalcanti  de  Albuquerque  Filho,  2ª  Câmara  Cível,  j.
19/09/2024." (e-STJ fls. 899/990)

Os  embargos  de  declaração  opostos  foram  rejeitados  (e-STJ  fls.

1.025/1.038).

No recurso especial,  a recorrente alega violação dos arts.  6º,  373, 369 e

1.022, I e II, do Código de Processo Civil; 14º, § 1º, da Lei nº 6.938/81; 186 e 927 do

Código Civil; 6º, VIII, 17 e 373, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor.

Sustenta  que  houve  negativa  de  prestação  jurisdicional  e  que  sofreu

prejuízos e transtornos em seu trabalho como porteiro de edifícios devido à atividade

de  mineração  da  recorrida,  que  causou danos  ambientais  na  região,  afetando  sua

qualidade de vida e gerando medo e incertezas.

Alega  que  houve  cerceamento  de  defesa,  pois  foi  impedida   de  produzir

provas necessárias para comprovar suas alegações.

Defende que se aplica a responsabilidade objetiva e a teoria do risco integral,

em que o ônus da prova da ausência de nexo de causalidade e dano recai sobre a

recorrida.

Contrarrazões às e-STJ fls. 1.269/1.301.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial. 

A irresignação não merece prosperar. 
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No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No  caso,  o  Tribunal  de  Justiça  manifestou-se  expressamente  quanto  ao

ônus da prova e à inexistência de cerceamento de defesa. 

Não  há  falar,  portanto,  em existência  de  omissão  apenas  pelo  fato  de  o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  NEGATIVA  DE  CUSTEIO  DE  MEDICAMENTO  (THIOTEPA).  1.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO  CONFIGURADA.  2.
FUNDAMENTO  SUFICIENTE  NÃO  ATACADO.  SÚMULA  283/STF.  3.
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE
SUPERIOR.  SÚMULA  83/STJ.  4.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  282/STF  E  211/STJ.  5.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2.  O  acórdão  recorrido  encontra-se  em  perfeita  harmonia  com  a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado  ainda  não  registrado  pela  ANVISA,  teve  a  sua  importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura  obrigatória  pela  operadora  de  plano  de  saúde'   (REsp
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados  pela  Corte  estadual  de  que  a  ANVISA  admite  a  importação  do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do
recurso especial,  e a subsistência de argumento que, por si  só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt  no  AREsp  2.164.998/RJ,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se.)

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o  órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas  à  apreciação,  de  forma clara  e  sem omissões,  embora  não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria
o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos  e  a  interpretação  de
cláusulas  contratuais,  providencias  que  encontram  óbice  no  disposto  nas
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido." 
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  2.135.800/SP,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se.)

Quanto  ao  mais,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no

sentido  de  que   devem  ser  levados  em  consideração  os  princípios  da  livre
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admissibilidade probatória e do livre convencimento motivado do juiz, que, nos termos

do  art. 370 do Código de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas

que entender necessárias à instrução do processo, bem como indeferir aquelas que

considerar inúteis ou protelatórias.

Nesse  contexto,  modificar  a  conclusão  do  Tribunal  de  origem,

soberano quanto à análise da necessidade ou não de se produzir outras provas, além

daquelas   já  produzidas,  demandaria  o  reexame  do  contexto  fático-probatório  dos

autos, providência vedada em recurso especial tendo em vista o óbice da Súmula nº

7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO   ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  E  CONDENATÓRIA  C/C
REVISIONAL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INEXISTÊNCIA.  SUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.   SÚMULA  7/STJ.  RAZÕES  DISSOCIADAS  DOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E
PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E
7/STJ.  INADMISSIBILIDADE.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE
FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação declaratória e condenatória com pedido revisional.
2.  A  jurisprudência  do  STJ  é  no  sentido  de  que,  sendo  o  juiz  o
destinatário da prova, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e do
livre convencimento motivado, o entendimento pelo julgamento antecipado da
lide não acarreta cerceamento de defesa.
3.  Alterar  o  decidido  no  acórdão  recorrido,  acerca  da  ausência
de cerceamento de defesa, por ter sido indeferida prova pericial, demandaria
o reexame de fatos e provas, o que não é permitido ante o óbice da Súmula
7 desta Corte.
4.  O  reexame  de  fatos  e  provas  e  a  interpretação  de  cláusulas
contratuais em recurso especial é inadmissível.
5.  A  existência  de  fundamento  do  acórdão  recorrido  não  impugnado
quando   suficiente  para  a  manutenção  de  suas  conclusões  impede  a
apreciação do recurso especial.
6.  O  dissídio  jurisprudencial  deve  ser  comprovado  mediante  o  cotejo
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
7. Agravo interno não provido." 
(AgInt no AREsp 2.021.821/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 13/6/2022 , DJe de 15/6/2022.)

"PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  OFENSA  AO  ART.  535 DO
CPC.   AUSÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL.  CONCLUSÕES  DA  ORIGEM.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR. (...)
(...)
2.  Quanto  à  negativa  de  vigência  ao  art.  333 da  Lei  Adjetiva  Cível,
conforme   reiteradamente  decidido  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
análise da necessidade ou não de produção de prova, qualquer que seja o
momento processual ou o motivo que leve a tanto, é atribuição da instância
ordinária.   Eventual  reforma  desta  decisão  importaria  em  reexame  do
conjunto fático-probatório, o que é vedado para este magistrado pela Súmula
n. 7 deste Tribunal. Precedentes.
(...)."
(REsp  1.248.536/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em 21/6/2011, DJe de 29/6/2011.)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  (...)  REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  07/STJ.
LIVRE   CONVENCIMENTO  DO  MAGISTRADO.  JULGAMENTO  ANTECIPADO
DA  LIDE.   CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
ENTENDIMENTO  CONSONANTE  COM  O  DESTA  CORTE.  APLICAÇÃO  DA
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SÚMULA  Nº  83/STJ.   DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  VERIFICAÇÃO.
INVIABILIDADE.
(...)
5.  O  juízo  acerca  da  produção  da  prova  compete  soberanamente
às   instâncias  ordinárias,  e  o  seu  reexame,  na  estreita  via  do  recurso
especial, encontra o  óbice de que trata o  verbete  nº  7,  da Súmula desta
Corte. 
6. Sendo o juiz o destinatário final da prova, cabe a ele, em sintonia com
o sistema de  persuasão  racional  adotado  pelo  Código  de  Processo  Civil,
dirigir   a  instrução  probatória  e  determinar  a  produção  das  provas  que
considerar necessárias à formação do seu convencimento.
(...)." 
(AgRg  no  REsp  1.149.920/MT,  relator  Ministro  Vasco  Della  Giustina  -
Desembargador  Convocado  do  TJ/RS,  Terceira  Turma,  julgado   em 
19/10/2010, DJe de 26/10/2010.)

Verifica-se que o Tribunal de origem, à luz da prova dos autos, concluiu pela

falta de comprovação do fato constitutivo do direito do recorrente e, consequentemente,

da falta de nexo causal entre a atividade da recorrida e os danos causados ao autor,

conforme se extrai da leitura do voto condutor, merecendo destaque o seguinte trecho:

"(...) após detida análise das provas e das alegações constantes
nos autos, verifico que não merecem prosperar os argumentos envidados pela
Apelante, porquanto, consoante já destacado pelo Magistrado sentenciante,
esta deixou de trazer qualquer elemento mínimo dos fatos que embasam o
alegado  prejuízo  extrapatrimonial  individual  relacionado  ao  desastre
socioambiental ocorrido em área da cidade de Maceió,  além de sequer ter
demonstrado que o dano alegado decorre direta e imediatamente da conduta
da Apelada. Observe-se que o Demonstrativo de Pagamento do 13º salário,
de outubro de 2020, da Empresa Ultra Som Serviços Médicos Ltda (fl. 46),
único documento juntado aos autos, e a prova oral requerida, não servem a
tal propósito. 

Portanto, ausente a demonstração da configuração do dano moral
e  do  nexo  causal,  não  há  que  se  falar  em responsabilização  da  Ré,  ora
Apelada,  concluindo-se  como  acertada  a  Sentença  combatida."   (e-STJ  fl.
998)

Nesse  contexto,  denota-se  que  o  acolhimento  da  pretensão  recursal

demandaria interpretação de contrato e o revolvimento do acervo fático-probatório dos

autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor do

enunciado da Súmula n° 7/STJ.

Ademais, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reexaminar as premissas

de fato que levaram o Tribunal de origem a tal  conclusão,  sob pena de usurpar a

competência das instâncias ordinárias, a quem compete amplo juízo de cognição da

lide. Além disso, é entendimento assente que a inversão do ônus da prova não isenta o

autor de comprovar minimamente o fato constitutivo de seu direito. 

Nesse sentido:

"CIVIL, PROCESSO CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO DESCLARATÓRIA
DE DESCONTOS INDEVIDOS CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. 1. INVERSÃO
DO ÔNUS DA PROVA. COMPROVAÇÃO MÍNIMA DOS FATOS CONSTITUTIVOS
DO  DIREITO  PELO  AUTOR.  NECESSIDADE.  DEMONSTRAÇÃO  DA
REGULARIDADE  DA  TRANSAÇÃO.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.  2.  DANOS  MORAIS.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA.  SÚMULA  Nº  282  DO  STF.  3.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  RESSALVA  QUANTO  À  GRATUIDADE.
RAZÕES RECURSAIS  TOTALMENTE DESCONEXAS COM A MATÉRIA  DOS
AUTOS.  INADMISSIBILIDADE.  DEFICIÊNCIA  DA  FUNDAMENTAÇÃO.
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RECONHECIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  284  DO  STF.  4.
APLICAÇÃO  DA  MULTA  PREVISTA  NO  ART.  1.021, §  4º,  DO  CPC.
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA. 
1.  Rever  as  conclusões  quanto  ao  acervo  probatória  e  a  convicção  dos
julgadores  acerca  dos  motivos  que  levaram  à  improcedência  da  ação
demandaria,  necessariamente,  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos
autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ. 
2. A ausência de prequestionamento da matéria relativa a condenação por
danos morais, por não ter sido objeto de debate pelo Tribunal estadual, atrai
a incidência da Súmula nº 282 do STF. 
3. Os argumentos relativos à condenação de beneficiário da justiça gratuita
ao pagamento de honorários advocatícios estão totalmente desconexos com a
matéria  dos  autos,  o  que  torna  totalmente  deficiente  sua fundamentação,
atraindo a incidência da Súmula 284 do STF. 
4.  A  insistência  na  interposição  de  recurso  manifestamente  improcedente
enseja a imposição de multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC. 
5. Agravo interno não provido, com imposição de multa." 
(AgInt  no AREsp  2.688.888/ES,  relator  Ministro  Moura Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024.)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA NÃO DISPENSA O AUTOR
DE  DEMONSTRAR  MINIMAMENTE  OS  FATOS  CONSTITUTIVOS  DO  SEU
DIREITO.  DECISÃO  RECORRIDA  EM  CONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, o qual foi interposto contra acórdão que manteve decisão de
indeferimento de inversão do ônus da prova em ação indenizatória por danos
materiais  contra  instituição  bancária.  2.  Ação  de  indenização  por  danos
materiais  ajuizada  em  razão  de  suposto  estelionato,  com  subtração  de
smartphone, informações sobre benefício de aposentadoria, cartão magnético
e senha, resultando em saques e empréstimos. 3. Decisão de primeiro grau
indeferiu a inversão do ônus da prova,  decisão mantida pelo  Tribunal  de
Justiça, que considerou não demonstrada a hipossuficiência técnica da parte
agravante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
4. A questão em discussão consiste em saber se a inversão do ônus da prova
deve  ser  concedida  em  ação  indenizatória,  considerando  a  relação  de
consumo  e  a  alegada  hipossuficiência  da  parte  agravante.  5.  A  questão
também  envolve  a  análise  da  decisão  que  não  conheceu  do  agravo  em
recurso  especial,  com  base  na  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos da decisão recorrida. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A decisão agravada foi  mantida, pois a parte agravante não impugnou
especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial,  conforme exigido pelo  art.  932, III,  do CPC e  art.  253, parágrafo
único, I, do Regimento Interno do STJ. 7. A jurisprudência do STJ estabelece
que  a  inversão  do  ônus  da  prova  não  é  automática  e  depende  da
demonstração de hipossuficiência ou verossimilhança das alegações, o que
não foi comprovado no caso concreto. 8. O óbice do enunciado n. 7 da Súmula
do STJ impede o reexame de fatos e provas para avaliar a necessidade de
inversão do ônus da prova no caso concreto. 
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO." 
(AgInt no AREsp  2.748.184/RJ, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
-Desembargador Convocado TJRS, Terceira Turma, julgado em 17/2/2025,
DJEN de 20/2/2025.)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  DESPESAS  HOSPITALARES.  1.  FALTA  DE
COMPROVAÇÃO  DO  FATO  CONSTITUTIVO  DO  DIREITO  DO  AUTOR.
ART.  333, I,  DO  CPC.  REVER  ENTENDIMENTO  DO  TRIBUNAL  LOCAL.
IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICOPROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7/STJ. 2. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E
356 DO STF. 3. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

Documento eletrônico VDA58831894 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 04/08/2026 18:21:28
Código de Controle do Documento: ec8f7403-f1d7-40ad-8404-2c2c6eea90a3



1. É vedado em recurso especial  o reexame das circunstâncias fáticas da
causa, ante o disposto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ: 'A pretensão de
simples reexame de provas não enseja recurso especial.' 
2. Na hipótese, o Tribunal de Justiça, soberano no exame do acervo fático-
probatório dos autos, concluiu que houve prova do fato constitutivo do direito
dos  autores,  consistente  na  efetiva  prestação  do  serviço.  Assim,  não  é
possível  rever  esta  conclusão  ante  o  óbice  do  enunciado  de  súmula
supramencionado. 
3. O art. 320 do CC, apontado como violado, não foi analisado pelo Tribunal
local, carecendo do necessário prequestionamento para a análise da matéria
em recurso especial. Nesse ponto, incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF. 
4. Agravo regimental improvido." 
(AgRg  no  AREsp  791.710/MT,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 23/2/2016, DJe 3/3/2016.)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO
DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO REGIMENTAL.
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 20 DO CC. EXPLORAÇÃO INDEVIDA DA IMAGEM. NÃO
COMPROVADOS. SÚMULA N. 7/STJ. ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO
DO DIREITO DO AUTOR. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. VIOLAÇÃO A SUMULA
DE  TRIBUNAL.  PROVIDÊNCIA  NÃO  CABÍVEL  EM  SEDE  DE  RECURSO
ESPECIAL.
1.  A  comprovação  da  tempestividade  do  agravo  em  recurso  especial  em
decorrência de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem pode
ser  feita  posteriormente,  em  agravo  regimental,  desde  que  por  meio  de
documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo do recurso
cujo conhecimento pelo STJ é pretendido. 
2. A discussão acerca da ocorrência, no caso concreto, de violação à honra e
à imagem pela suposta divulgação indevida de vídeos e fotos decorrentes de
campanha de publicidade esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ. 
3.  Alterar  as  conclusões  do  Tribunal  a  quo  acerca  da  ausência  da
comprovação dos fatos constitutivos do direito do autor,  é providência que
esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ. 
4.  Aplica-se  a  Súmula  n.  7/STJ se  o  acolhimento  da  tese  defendida  no
recurso especial reclamar a análise dos elementos probatórios produzidos ao
longo da demanda. 
5. De acordo com o  art. 333, inciso I, do CPC, incumbe ao autor provar os
fatos constitutivos de seu direito. 
6. 'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida'.  (Súmula n.
83/STJ) 
7.  É  inviável  o  conhecimento  do  apelo  no  que  tange  à  alegada  ofensa  à
Súmula em referência, pois tal enunciado não tem a natureza de lei federal,
não podendo, portanto, ser objeto de discussão em recurso especial 
8. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg  no  AREsp  732.890/SP,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Terceira Turma, julgado em 24/11/2015, DJe de 27/11/2015.)

Ademais,  a  inversão do ônus da prova não exime o  autor  de  comprovar

minimamente os fatos constitutivos de seu direito.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. FUNDAMENTOS IMPUGNADOS. AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.  PROVA  MÍNIMA  DOS
FATOS CONSTITUTIVOS DE SEU DIREITO. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O DESTA CORTE. REVOLVIMENTO DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. O entendimento desta Corte é no sentido de que a inversão do ônus da
prova  não  é  automática,  exigindo-se  a  presença  da  verossimilhança  das
alegações ou da hipossuficiência do consumidor e que o consumidor tem o
ônus de provar minimamente o fato constitutivo do direito.
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2. Rever as conclusões quanto aos requisitos da inversão do ônus da prova
demandaria,  necessariamente,  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos
autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."
(AgInt no AREsp  2.850.580/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 16/6/2025, DJEN de 24/6/2025.)

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS 282 E 356/
STF.  DANO  AMBIENTAL.  ATIVIDADE  PESQUEIRA.  ÔNUS  DA  PROVA.
COMPROVAÇÃO DO DANO.  PARTE AUTORA.  FATOS CONSTITUTIVOS DO
SEU DIREITO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial,
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente
o indispensável prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  pacífica  do  STJ,  tratando-se  de  ação
indenizatória por dano ambiental, a responsabilidade pelos danos causados
é objetiva, pois fundada na teoria do risco integral.
Assim, é cabível a inversão do ônus da prova. Contudo, incumbe ao autor a
comprovação da sua condição de pescador. A inversão do ônus da prova não
exime a parte autora da prova mínima dos fatos constitutivos do seu direito e
do nexo causal entre a atuação da parte ré e os alegados prejuízos (AgInt no
REsp  2.088.955/BA,  Relator  Ministro  RICARDO  VILAS  BÔAS  CUEVA,
Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
3. Modificar as conclusões do acórdão recorrido quanto à comprovação da
condição de pescador e à existência de nexo causal requer, necessariamente,
o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por
esbarrar  no  óbice  da  Súmula  7/STJ.4.  Agravo  interno  a  que  se  nega
provimento."
(AgInt  no  AREsp  2.819.269/RJ,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 11/6/2025, DJEN de 17/6/2025.)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial. 

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 11% (onze por

cento)  sobre  o  valor  atualizado  da  causa,  os  quais  devem  ser  majorados  para  o

patamar de  15% (quinze  por  cento)  em favor  do  advogado da parte  recorrida,  nos

termos  do  art.  85, §  11,  do  Código  de  Processo  Civil,  observado  o  benefício  da

gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.

Documento eletrônico VDA58831894 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 04/08/2026 18:21:28
Código de Controle do Documento: ec8f7403-f1d7-40ad-8404-2c2c6eea90a3



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.252.387 / AL

Número Registro: 2026/0173349-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07288352020238020001 7288352020238020001 

Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSIANE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DAVID ALVES DE ARAUJO JUNIOR - AL017257A

ADILSON BAPTISTA DE ARAUJO - AL019835
AGRAVADO : BRASKEM S/A 
ADVOGADOS : TAINÁ MATTOS CARDOSO - BA063737

ROBERTA ROSSI TEIXEIRA - BA074307
GIOVANA GARCIA RAPOSO COHIM SILVA - BA042539

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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